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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 053357/2024-JBB
Processo nº 00195-00000603/2024-84

 

 

O DISTRITO FEDERAL, por meio do JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA-JBB, com sede na Área
Especial SMDB, Estação Ecológica Jardim Botânico de Brasília - Lago Sul, Brasília - DF, CEP 71.680-
001, inscrito no CNPJ nº 03.161.750/0001-33, neste ato representado por ALLAN FREIRE BARBOSA
DA SILVA , Diretor-Presidente, portador do RG nº 2.655.001 SSP/DF e do CPF nº 733.230.201-20, no
uso das atribuições que lhe conferem o Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 38.289/2017,
doravante denominado CONTRATANTE e a empresa LC COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA ,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº : 32.046.931/0001-17, com sede na QUADRA
SEPS 713/913, número S/N, CONJ. A BLOCO C, SALA 14, ASA SUL, BRASÍLIA – DF, CEP 70.390-
135, neste ato representada por LUIZ CARLOS FERREIRA DE SOUSA, na qualidade de Proprietário,
portador da cédula de identidade nº 3.324.210 SSP-GO e do CPF nº: 910.233.431-34, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 00195-00000603/2024-84 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90.101/2024-
COLIC/SCG/SECONT/SEEC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  Aquisição com instalação de playgrounds, a fim de atender as demandas do Jardim
Botânico e Brasília – JBB, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  Objeto da Contratação:

Item Produtos Marca Unidade Quant. Valor
Unitário Valor Total

BRINQUEDO PLAYGROUND EM
ESTRUTURA PRINCIPAL DE UM CORPO
DE AVIÃO com as seguintes especificações

mínimas: Composto por três peças de material
em polietileno rotomoldado: A peça frontal

mede aproximadamente 1700mm de largura X
2200mm de comprimento; a peça central mede
aproximadamente 1700mm de largura X 2200

milímetros de comprimento; e a peça traseira na
forma do cilindro mede aproximadamente

1700mm de largura na parte maior e
aproximadamente 800mm na parte menor X

2300 milímetros de comprimento; e na parte do
estabilizador vertical, mede aproximadamente

1500mm x 1200mm e o leme esquerdo e
direito, mede cada um aproximadamente

 
 
 
 
 
 
 
 
 
1
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1

1500mm de comprimento. Suspenso por três
bases no tamanho de aproximadamente 1700

mm na vertical e um tubo na horizontal
quadrado 80 x 80 x 2mm aproximadamente

1700mm e uma base na parte traseira de
aproximadamente 1900mm na vertical e um

tubo na horizontal aproximadamente 800mm,
sendo que as estruturas são metálicas fabricadas

em tubo galvanizado a fogo com pintura
eletrostática. A base mencionada é fixada junto

ao solo, com espigão metálico fabricado em
barra redonda de 50mm de diâmetro x

comprimento de 700mm, forjada e temperada,
sendo concretada ao solo e fixada com 6
parafusos No interior do avião contém 2

volantesfabricados em tubo de 32mm
galvanizados e pintados eletrostaticamente a
pó; 6 poltronas fabricadas em polietileno e
fixadas na superfície interna da fuselagem.
Acoplado na fuselagem traseira do avião, é

colocado uma cauda em formato de
escorregador tobogã por 5 curvas de 90º

fabricadas em polietileno rotomoldado cor
colorido e uma ponteira seção de saída em

parede dupla fabricada em polietileno
rotomoldado, sendo que, todas as conexões são

feitas por parafusos galvanizados e cobertos
com tampa protetora fabricada em plástico

injetado. Para acessar o interior do corpo do
avião tem-se uma abertura na parte central da

fuselagem,com cantos arredondados e uma
escada metálica composta por 7 degraus

acoplada. As duas partes que lembram a asa de
um avião, são compostas por duas torres com
estrutura de madeira plástica medindo 12 x

12cm e parede de 20mm revestida com
acabamento de polipropileno e polietileno

pigmentado cor itaúba, plataforma medindo
1,06 x 1,06m. Estrutura metálica cantoneira

galvanizada a fogo, confeccionado com deck de
madeira plástica 13 x 3cm com acabamento

externo polipropileno na cor itaúba. Plataforma
na altura de 1,35m. As torres são ligadas ao

corpo principal por duas passarelas em formato
de tubo reto horizontal em plástico
rotomoldado medindo 2500 mm de

comprimento x 0,80 metros com flange. Nas
laterais resultantes de cada torre, possui no
total: 02Escorregadores reto com dimensão

aproximada de 2700mm x 540mm de largura,
seção de deslizamento com largura de 460mm
com parede dupla em polietileno rotomoldado,
cor colorido. Portal de segurança em polietileno

rotomoldado cor colorido; 02 Escada em
plástico rotomoldado, contendo 6 degraus,

contendo corrimão de segurança em tubo de
aço carbono redondo de 1"x1,25mm,

¾"x1,25mm; 02 Fechamentos guarda corpos
dimensão 870mm x 770mm em polietileno
rotomoldado parede dupla cor colorido; 8

tampas protetoras de coluna, fabricadas em
polietileno rotomoldado cor colorido; 2 portais

OWL
TOYS Unidade R$

155.000,00
R$

155.000,00
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de segurança parede dupla, em polietileno
rotomoldado. Exige-se que o Playground em

formato de avião contenha certificado da
ABNT (Associação Brasileira de Normas

Técnicas) 16071, ABNT NBR 8094/1983, ISO
4628-3/2015 ABNT NBR 5841/2015; ABNT
NBR 8095/2015, ISO 4628 3/2015 e ABNT
NBR 5841/2015; ABNT NBR 11003/2009

versão corrigida 2010; ABNT NBR
10443/2008; ABNT NBR NM87/2000.

2

Conjunto playground circuito fechado em
eucalipto tratado medidas 12x8x2,5m em

polietileno rotomoldado, fibra de vidro e aço,
composto por 7 torres estrutura em eucalipto
tratado e 8 decks em fibra de vidro tamanho
1,00x1,00 mts sendo um decks em fibra de
vidro suspenso, todos com guarda corpo de
polietileno rotomoldado , 4 torres cobertas

sendo 2 coberturas modelo pirâmide e 2
coberturas modelo cônico, 3 torres sem

coberturas com 4 coqueiros. Tem como objetos
de ligação 1 túnel de polietileno de 2 m, 1
malabares de correntes 6 mm e discos de

polietileno rotomoldado , 1 ponte pênsil em
madeira de lei com corrimão em corrente
emborrachada vulcanizadas de 2,5 cm de

espessura , 1 ponte convexa estrutura de tubo
de aço 1 1/4 “ com guarda corpo , estrutura

tubular 3/4 , 1 ponte côncava estrutura tubular
1 1/4 e com guarda corpo estrutura tubular 3/4 ,

2 pontes diagonal em madeira com proteção
lateral em madeira . Acessórios: 1 tobogã em

polietileno rotomoldado , com saída em fibra de
vidro , 1 escorregador caracol em fibra de vidro
3 mts, 1 escorregador curvo em fibra de vidro
2,5 mts , 1 escorregador reto em fibra de vidro

2,5 mts , 1 escorregador duplo em fibra de
vidro 2,80 mts , 1 escada 6 degraus fibra de

vidro , 1 escalada placa e agarras em resina , 1
rampa em V em madeira 2 mts, 1 rampa de

tacos 1,60 mts , 2 conjuntos de balanços duplos
estrutura em aço e assentos em polietileno.
Toda estrutura com acabamento embutido e
calafetado, tampões plásticos e pintura em
stain, pintura em EPÓXI para ferragens, de

acordo com as normas técnicas de segurança.

OWL
TOYS Unidade

 
 
 
 
 
 
 
 
1

R$
55.000,00

R$
55.000,00
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3

Casa Silo 4,80m x 6,70m x 7,40m (Altura x
Largura x Profundidade) Casas cilíndricas

(Casa Silo dupla) suspensas por palafitas de
eucalipto tratado bitola de 12-14 sem cobertura,

com estrutura e fechamentos em eucalipto
tratado meia cana de 4 metros sem emendas ,
Deck estrutura tubular em aço com pintura
EPÓXI , assoalho do DECK também em

eucalipto tratado meia cana , os SILOS serão
interligados por uma ponte FIXA de 3 metros ,

com deck e estrutura em Eucalipto tratado
autoclavado , o corrimão será em eucalipto e

corrente 5 mm emborrachada vulcanizada
naval e o guarda corpo em cordas de 16 mm em

polipropileno , os acessos serão por dois
escorregadores reto grande duplo e curvo

grande em fibra de vidro , terá uma escalda
placas e pedras de RESINA , outro acesso por
uma escada de corda de aço tubular 1 1/4 # 14
com cordas 16 mm , toda estrutura com pintura
em verniz OSMOCOLOR . A superfície lisa,

livre de rebarbas e com cantos arredondados. O
Playground será instalado em ambiente externo

e deve suportar sol e chuva. O equipamento
deve ser chumbado em sapata de concreto ou

concretado diretamente no solo.

OWL
TOYS Unidade

 
 
 
 
 
 
 
 
1

R$
78.656,67

R$
78.656,67

4

Circuito playground em eucalipto tratado,
medindo Comprimento 10 m X Larg. 5 m X

Alt. 3 m, composto por duas torres com
coberturas em fibra de vidro, dois decks em

fibra de vidro tamanho 1 X 1 m, no centro um
silo com diâmetro de 2m com seis colunas em

eucalipto tratado bitola 10 a 12 cm e
revestimento em eucalipto tratado meia cana,

inclusive o deck, com estrutura interna de tubos
aço 1.1/4”, medindo 3 m de altura com pintura
em epóxi. Cobertura do silo em fibra de vidro

com diâmetro de 2,40 m, objeto de ligação: um
tubo de polietileno rotomoldado de 2 m de

comprimento, com bordas de fixação em fibra
de vidro, uma ponte fixa com cabo de aço de
3/8”, corrimão em eucalipto tratado, guarda

corpo com corda de polipropileno de 12 mm,
acessórios: escorregador duplo de 2,20 em fibra

de vidro, escorregador simples de 1,80 m em
fibra de vidro, escada de seis degraus em fibra
de vidro com guarda corpo em tubo de ferro de
1”, três cercas em polietileno rotomoldado, uma
escalada com placa de resina medindo 1 x 1 m
e estrutura em madeira, com agarras em resina.

Toda estrutura travada com barra roscada de
3/8” acabamento embutido e calafetado e

pintura em Stain Osmocolor.

OWL
TOYS Unidade

 
 
 
 
 
 
1

R$
28.000,00

R$
28.000,00

 Valor Total R$
303.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;(154662461)

1.3.2. O Edital da Licitação;(156842687)

1.3.3. A Proposta do contratado;(158914213)
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 303.000,00 (trezentos e três mil reais);

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento;

6.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do art. 3º, do Decreto Distrital nº 37.121,
de 16 de fevereiro de 2016;

6.3. O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;

6.5. As condições de pagamento seguem as normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, conforme Decreto Distrital n.º 32.598, de 15 de dezembro
de 2010, e alterações vigentes.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 13 de dezembro de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
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partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo sejam divulgados os índices definitivos.

7.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os
definitivos.

7.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer
forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados
pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 8.4. Notificar
o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis;

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Contrato 53357/2024 (159719725)         SEI 00195-00000603/2024-84 / pg. 6



Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores -SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
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normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO
10.1. Tendo em vista o objeto da pretensa contratação não haverá exigência da garantia de
contratação, de acordo com item 4.3.1 do Termo de Referência (154662461), conforme artigos 96 do 102
da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações

10.2. Garantia do objeto
10.2.1. O material, objeto deste Termo de Referência terá a garantia mínima, prevista no Código de
Proteção e Defesa do Consumidor, conforme a Lei Federal nº 8.078, de 1990, o qual se inicia a partir do
recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja
superior ao estabelecido pela norma citada;

10.2.2. Os equipamentos deverão ser fornecidos com GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE
pelo período de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar a partir do recebimento definitivo, contemplando
serviço de suporte e assistência técnica no local (on-site), compreendendo a substituição e reposição de
componentes, periféricos e peças;

10.2.3. No caso dos bens referentes à substituição, o prazo de garantia será o mesmo concedido ao
bem originalmente substituído, iniciando a contagem a partir da data da substituição;

10.2.4. A garantia dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos equipamentos, e
não pela CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de garantia de forma direta pela
CONTRATADA nos casos em que, ela própria, for FABRICANTE dos equipamentos adquiridos;

10.2.5. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos
técnicos destinados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos equipamentos, de modo a restabelecer
seu normal estado de uso e dentre os quais se incluem a substituição de peças, ajustes e reparos técnicos
em conformidade com manuais e normas técnicas especificadas pelo FABRICANTE ou a troca técnica
(substituição) de equipamento avariado por outro novo (sem uso), no mesmo modelo e padrão apresentado
na PROPOSTA ou superior;

10.2.6. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar disponível
preferencialmente através de central telefônica (0800) ou diretamente via website, ambos em língua
portuguesa (Português - BR) para operacionalização da abertura de chamados e fornecimento de número
de protocolo a fim de realizar o acompanhamento e monitoramento das solicitações;

10.2.7. O atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis a contar da data de abertura do
chamado (por e-mail, ou portal web);

10.2.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
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apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências do Jardim Botânico de Brasília pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada;

10.2.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, e aceita pelo
Contratante;

10.2.10. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos;

10.2.11. Os atendimentos técnicos deverão ser registrados com a identificação do equipamento
(modelo e número de série/etiqueta de serviço), cabendo à CONTRATADA apresentar RELATÓRIO DE
VISITA TÉCNICA (ou equivalente), nele constando a descrição clara dos problemas identificados e os
procedimentos adotados para a sua resolução, além de outras informações que se façam necessárias;

10.2.12. A movimentação dos equipamentos entre localidades NÃO exclui a garantia;

10.2.13. Durante o período de garantia, o órgão não efetuará nenhum tipo de pagamento a contratada
a título de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, fretes e outros, na
solução de problemas que ensejaram o acionamento de tal garantia.

10.2.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual;

10.2.15. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade,
com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária,
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das
partes viciadas, nos termos do art. 18 da Lei Federal nº 8.078, de 1990;

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, Lei nº 14.133/2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, Lei nº 14.133/2021);
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, Lei nº 14.133/2021).

11.2.4. Multa: além das glosas previstas em Efeitos Remuneratórios - Anexo IV deste Termo de
Referência, a contratada está sujeita à aplicação de multa:

11.2.4.1. Para a infração descrita na alínea a) do subitem 8.3, a multa será de 5% a 15% do valor do
contrato;

11.2.4.2. Para a infração descrita na alínea b) do subitem 8.3, a multa será de 1% a 10% do valor do
Contrato;
11.2.4.3. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.4. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

11.2.4.5. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.2.4.6. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea c) do subitem 8.3, de
5% a 15% do valor do Contrato;

11.2.4.7. Para infrações descritas na alínea d) do subitem 8.3, a multa será de 5% a 15% do valor do
contrato; e

11.2.4.8. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h) do subitem 8.3, de 20% a
30% do valor do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, Lei nº 14.133/ 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, Lei nº 14.133/2021).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.4.2. A alteração
social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

Contrato 53357/2024 (159719725)         SEI 00195-00000603/2024-84 / pg. 11



termo aditivo para alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.11. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, mediante manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato;

12.12. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos pela empresa CONTRATADA, bem como a inexistência de formação de vínculo
empregatício entre os empregados desta e a Administração.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 150.106

13.1.2. Fonte de Recursos: 100

13.1.3. Programa de Trabalho: 18.122.8210.8517.9658

13.1.4. Elemento de Despesa: 4.4.90.52

13.1.5. Nota de Empenho: 2024NE00407 e 2024NE00408

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
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submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
17.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

 

18. CLÁUSULA DÈCIMA OITAVA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO 34.031/2012 E À
LEI DISTRITAL 5.448/ 2015
18.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012);

18.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o
uso ou emprego de conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis.

 
 

 

Pelo JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA-JBB:

ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA
Diretor-Presidente

 

Pela CONTRATADA:

LUIZ CARLOS FERREIRA DE SOUSA
Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA - Matr.
0282756-5, Diretor(a)-Presidente, em 31/12/2024, às 13:45, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ CARLOS registrado(a) civilmente como
LUIZ CARLOS FERREIRA DE SOUSA, Usuário Externo, em 31/12/2024, às 16:30,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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